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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 7011/2024 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 Aquisição de equipamentos odontológicos, por meio de pregão eletrônico, em atendimento a 

Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da tabela/descrição abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UN. 

VALOR 

TOTAL 

1 COMPRESSOR para um consultório 

odontológico: compressor isento de óleo, com 

motor de no mínimo 1 hp de potência, 220V 

deslocamento de ar de no mínimo 6 PCM e 

reservatório com volume de no mínimo 25 litros, 

Rotação máxima de 1.800 RPM. Mínimo de um 

cabeçote com dois pistões em V. Cabeçotes devem 

ser construídos em ferro fundido. O equipamento 

deve acompanhar pés de borracha, Purgador 

eletrônico de ¼. Deve apresentar na proposta 

certificado do registro do reservatório em nome do 

fabricante de acordo com exigências e portarias do 

INMETRO. 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

04 

 

 

 

 

 

R$ 

5.545,50 

 

 

 

 

 

R$ 

22.182,00 

2 CONTRA ÂNGULO, Peça de mão de baixa 

rotação com corpo em alumínio com tratamento 

anodizado, transmissão 1:1 passível de uso com 

brocas tipo AR e FG, giro livre de 360°, rotação 

de 5.000 a 20.000 rpm, sistema universal de 

acoplamento, utiliza brocas PM e brocas de alta 

rotação de 1,6mm (com utilização do acessório 

mandril, vendido separadamente), autoclavável a 
até 135 °C. 

 

 

 

UN 

 

 

 

08 

 

 

R$ 

589,71 

 

 

 

R$ 4.717,68 

3 MICROMOTOR, Peça de mão de baixa rotação 

com corpo confeccionado em alumínio anodizado, 

acoplamento Intra (universal), com giro de 360 

graus, rotação até 20.000 rpm, regulagem da 

velocidade e sentido de giro (horário ou anti- 

horário) no corpo do micromotor autoclavável até 
135°C. 

 

 

UN 

 

 

08 

 

R$ 

428,00 

 

 

R$ 3.424,00 

4 SELADORA – utilizada para selagem de 

embalagens de papel grau cirúrgico, utilizados 

para esterilização em autoclaves. Em aço carbono 

e controle automático de temperatura. Com 

voltagem bivolt automático. Acionado através de 
chave  liga/desliga  com  iluminação  potência 

 

 

UN 

 

 

05 

 

R$ 

852,95 

 

 

R$ 4.264,76 
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 máxima de 100 wats e temperatura até 200 °C. 

Não possui guilhotina. Área de selagem alumínio. 
Garantia mínima de 12 meses. 

    

VALOR TOTAL GERAL  

R$ 34.588,44 

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 8557/2023 de 10/07/2023. 

1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Compras.gov 

e as constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 

1.4 O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, por possuírem 

padrões e desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. Esta 

contratação se enquadra na categoria de fornecimento não continuo. 

1.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 

contrato. 

1.6 O valor estimado da contratação é de R$ 34.588,44 (Trinta e quatro mil, quinhentos e oitenta 

e oito reais e quarenta e quatro centavos). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O serviço de odontologia oferecido nas unidades nas unidades básicas de saúde é essencial para 

a promoção bucal, atuando na prevenção, diagnóstico e tratamento de diversas condições que afetam 

a cavidade oral. A falta de atendimento odontológico adequado pode comprometer não apenas a saúde 

bucal dos pacientes, mas também interferir significamente na sua saúde geral, prolongado o tempo de 

recuperação e a necessidade de cuidados contínuos. 

2.3 A indisponibilidade de um consultório odontológico plenamente funcional nas unidades básicas 

de saúde não apenas priva a comunidade de cuidados preventivos e curativos essenciais, mas também 

pode resultar em um aumento na demanda por serviços de urgência e emergência, sobrecarregando 

outras áreas do sistema de saúde. A prevenção e o tratamento precoce de condições bucais são 

fundamentais para evitar complicações mais graves, que poderiam exigir intervenções mais 

complexas e custosas. Dessa forma, garantir que os consultórios odontológicos estejam equipados e 

operacionais é crucial para a manutenção da saúde pública e para a promoção do bem-estar dos 

indivíduos, refletindo diretamente na qualidade de vida da população atendida. 

2.4 Além disso, a ausência de equipamentos essenciais nos consultórios odontológicos impacta 
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diretamente e capacidade dos profissionais em realizar procedimentos básicos e avançados de forma 

eficiente e segura. Essa carência impossibilita o atendimento de qualidade e impede que os moradores 

da região tenham acesso e cuidados odontológicos necessários, o que pode levar o agravamento de 

problemas bucais, aumento de dor de desconforto, e potencial impacto na qualidade de vida dos 

pacientes. Portanto, é imperativo que os consultórios odontológicos estejam devidamente equipados 

para garantir e pleno funcionamento dos serviços e o atendimento adequado à população. 

 

3. DESCRIÇÃO DO CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A solução para atender a demanda da Administração consiste na aquisição de equipamentos 

odontológicos, onde a contratada deve disponibilizar documentação técnica/manual de intervenções, 

materiais com padrões de eficiência energética, capacidade de integração com outros equipamentos, 

facilidade de aquisição de peças de reposição. 

3.2 Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de especificações usuais no 

mercado. 

3.3 A descrição da solução apresenta-se técnica e economicamente viável, pois o histórico brasileiro 

demonstra a existência de mercado sólido, tendo a administração pública obtido êxito na maioria dos 

certames com objetos similares, como se pode verificar no Portal de Compras do Governo Federal, 

onde diversos órgãos fazem aquisição dos itens objetos desta contratação, para atendimento de suas 

demandas. 

3.4 Por se tratar de bem de uso comum e consumo quase imediato, a aquisição de equipamento 

odontológico, por si só, já é quase a solução completa, e o ciclo de vida do objeto é a sua vida útil. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao 

objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam 

devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com 

a Justiça do Trabalho. 

4.2 A licitante deverá apresentar proposta constando claramente cada uma das características dos 

equipamentos em questão com nomes da marca e modelo, inclusive de softwares, suas funções e ou 

aplicações básicas. Apresentar prospecto com as características técnicas. Se o equipamento for 
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importado o prospecto deverá ser apresentado com a devida tradução para língua portuguesa por 

tradutor oficial. 

4.3 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Termo de Referência, 

sejam omissas ou apresentem irregularidades. 

4.4 Todas as características declaradas devem ser descritas pelos licitantes e comprovadas através de 

documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de 

especificação técnica ou páginas da internet impressas, onde o produto ou componente ofertado seja 

claramente descrito em forma visual e/ou escrita. 

4.5 Não serão aceitos equipamentos com modulações, ou seja, equipamentos que sofrerem 

transformações ou adaptações em suas configurações originais, apenas para atender o edital. 

4.6 A licitante deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de serviço e de 

operação, ambos em português ou acompanhado de tradução, para cada item distinto do objeto da 

licitação, o número de vias do manual de operação correspondente à quantidade definida por item do 

objeto de licitação. O manual de serviço compreende: esquemas eletrônicos, eletromecânicos, 

pneumáticos, procedimentos de calibração, lista de equipamentos necessários à manutenção corretiva, 

calibração e lista completa de peças, com respectivos códigos, podendo, entretanto, exigir sigilo em 

função de seu direito à propriedade industrial ou intelectual. 

4.7 Devem acompanhar o equipamento, suportes, abraçadeiras, conectores além de todos os cabos, 

dispositivos e acessórios necessários para o pleno funcionamento do equipamento. 

4.8 Os itens fornecidos, quanto a qualidade e integralidade, deverão atender as exigências dos órgãos 

e entidades de controle técnico, tais como ABNT, ISO, ANVISA, INMETRO conforme especificação 

e necessidade de cada material; as prescrições e recomendações dos fabricantes; novo e original, não 

se admitindo em hipótese alguma o fornecimento alternativo, recondicionado ou recuperado. 

4.9 A empresa deverá executar, SEM ÔNUS PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA 

ESPERANÇA-ES ou PARA UNIDADE CONTEMPLADA, o serviço de instalação do equipamento. 

Tais serviços SEM ÔNUS PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA-ES ou 

PARA A UNIDADE CONTEMPLADA, independentemente do local de entrega do equipamento e 

local instalado ser no interior ou área urbana. 

4.10 Nos casos de equipamentos ofertados que não sejam do tipo bivolt (com chaveamento de tensão 

manual ou automático full-range), a empresa, depois da homologação do certame, e antes de enviar 

o equipamento, deverá consultar a Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES, para confirmação da 
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tensão de alimentação vigente na unidade contemplada. 

4.11 O equipamento deverá estar em dia com toda e qualquer legislação pertinente ao mesmo, que 

seja técnica ou sanitária. 

4.12 Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle emitido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), podendo ser a cópia da publicação no Diário Oficial da União ou 

cópia do certificado devidamente autenticado, de acordo com os fundamentos dispostos no Inciso VI, 

Parágrafo 1º, Artigo 4º do Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 199 e na Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 

de 1999. O certificado de Boas práticas de Fabricação e Controle para os produtos importados com a 

devida tradução para a língua portuguesa por tradutor oficial. 

4.13 O licitante deverá indicar claramente em sua proposta comercial que atende estas cláusulas 

especiais para esta aquisição. 

4.14 A CONTRATADA compromete-se a oferecer os itens do objeto licitado com a garantia mínima 

de 12 meses, em hipótese que qualquer caso de defeito, observadas estas especificações, o 

CONTRATANTE não terá qualquer ônus com os materiais substituídos, supervisão, transporte, 

seguro, diárias, bem como, outras despesas decorrentes da garantia. 

4.15 A empresa deverá ENTREGAR OS ITENS DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES 

contidas neste Termo de Referência. 

4.16 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo de entrega dos itens é de 20 (vinte) dias, contados a partir do envio da Autorização de 

fornecimento, de forma única. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3 As entregas deverão obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, além de estarem 

acondicionados adequadamente. 

5.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, 

seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do material. 

5.5 Os materiais serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade 

dos materiais com as especificações descritas neste Termo. 
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5.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir separadamente cada 

um, de forma que facilite a contagem e controle do Setor de Almoxarifado. 

5.7 Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado Central, localizado na Rua 

Moisés Figueira da Cunha, centro do município de Boa Esperança/ES, em dias úteis, no horário 8h 

às 11h e das 13h às 16h, de segunda à quinta-feira e às sextas-feiras da 07h às 12h., e os materiais 

deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal, bem como da cópia reprográfica da Ordem de 

Fornecimento. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com o previsto 

neste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, os quais serão exercidos por servidores lotados na Prefeitura Municipal 

de Boa Esperança- ES, devidamente indicados pela chefia imediata designados pela administração, o 

que não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência. (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados, bem como, demais atribuições relacionadas no Decreto Municipal nº8.666/2023. (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.1 O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelo fiscal da contratação, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, bem como demais atribuições 

relacionadas no Decreto Municipal nº 8.666/2023. 

6.4 As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

mailto:saude@boaesperanca.es.gov.br
http://www.boaesperanca.es.gov.br/


PODER EXECUTIVO 

Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Avenida Democrata, n° 65 | Centro | Boa Esperança/ES | CEP 29.845-000 
Telefone: (27) 3768 1001 | E-mail: saude@boaesperanca.es.gov.br | www.boaesperanca.es.gov.br 

 

 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis dentre outros. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade 

Pregão, na forma Eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

7.2 Poderão participar deste procedimento os interessados cujo objeto social seja compatível com o 

objeto do presente CONTRATAÇÃO, que comprovem possuir os requisitos exigidos para a 

habilitação preliminar e atendam às demais exigências deste Termo de Referência. 

7.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 

da Lei nº 14.133/21 

7.4 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

7.5 Não poderão participar deste certame os fornecedores: 

7.5.1 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

7.5.2 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

7.5.3 Pessoa física que, ou empresa cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es), seja(m) 

empregado(s) da Prefeitura Municipal de Boa Esperança- ES ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil). 

7.5.4 Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da Prefeitura Municipal 

de Boa Esperança- ES, com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente 

contratação. 

7.5.5 Pessoa física que, ou empresa cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es), seja(m) 

empregado(s) da Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil). 
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7.5.6 Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da Prefeitura Municipal 

de Boa Esperança- ES, com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente 

contratação. 

7.5.7 Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da 

contratação; 

7.5.8 Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o 

contratação; 

7.5.9 Autoridade da Prefeitura hierarquicamente superior às áreas supramencionadas. 

7.5.10 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

7.5.11 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

7.5.11.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

7.5.11.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

8. Habilitação Jurídica 

8.1.1 Contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

8.1.3 Certificado da Condição de Microempreendedor, em caso de MEI, no que couber. 

8.1.4 Cópia do documento (documento de identificação pessoal com foto do(s) sócio(s) 

Administrador (es) da empresa OU RESPONSÁVEL LEGAL; 10.5.5. Cópia da procuração 

específica e cópia de identificação com foto do procurador, se for o caso. 

 

8.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU). 

8.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, se houver, relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.7 A proponente com filial no Município de Boa Esperança/ES, fica obrigada a fornecer a Certidão 

relativa a esta filial, para atendimento do item. 

8.2.8 Declaração de que não emprega menor de (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis), salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

8.2.9 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

8.2.10 A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa. 

8.2.11 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.3 Habilitação Econômico-Financeira 

8.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da Licitante ou por meio digital, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura 

da Licitação. 

8.3.2 Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra anterior, 

será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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9.2 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

9.7 Recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

9.8.3 O prazo de validade; 

9.8.4 A data da emissão; 

9.8.5 Os dados do contrato e do órgão contratante; 
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9.8.6 O período respectivo de execução do contrato; 

9.8.7 O valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

9.10 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.11 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

9.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.13 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

9.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade 

constatada. 

9.15 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.16 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9.17 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
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pagamento. 

 

 

9.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.20 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, por meio físico ou eletrônico (e-mail), sobre vícios, defeitos 

ou incorreções verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas. 

10.3.1. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 02 (dois) dias úteis do seu envio. 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 

10.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto. 

10.7. Cientificar o órgão Procuradoria-Geral do município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

10.8. Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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10.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021). 

11.3. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de 

Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência. 

11.4. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional e Empresas Punidas (Cnep), a empresa 

contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a 

solicitação, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e 

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local de prestação dos serviços. 

11.9 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis que antecede a data das 

entregas dos itens, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

11.10. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com 

fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de 

chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 3 (três) dias úteis caso haja qualquer 

alteração. 

11.11. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representa-la na execução da 

contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto e suas 

ausências. 

11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 

11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 

14.133/2021). 

11.14. Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.16. Cumprir as exigências de reserva de cargos previsto em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitados da previdência social e para aprendiz, 

quando for o caso. 
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11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante o 

procedimento de contratação ou execução do contrato; 

i) Praticar ato fraudulento no procedimento de contratação ou na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

12.2 Serão aplicados ao responsável pelas infrações acima descritas as seguintes sanções: I - 

Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021; II - 

Impedimento de licitar e contratar com o Município de Boa Esperança, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 

acima deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 

156, §4º, da lei nº 14.133/2021; III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, f”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo, bem 

como alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem as imposições de penalidade mais grave, 

conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; IV – Multa: 
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(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 12 (dois) dias; (a) O atraso superior a 12 (doze) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h” a “j” do subitem 15.1, de 5 % (cinco 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato, prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato; 

(5) Para a infração descritas nas alíneas “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 15.1, a multa será de 0,5% 

(meio por cento) a 3% (três por cento), do valor do contrato; 

(6) Para a infração descritas na alínea “a” do subitem 15.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 

5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

12.3 A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 14.133/21). 

12.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

12.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 14.133/21). 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 14.133/21). 

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.9 Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

13 DO REAJUSTE 

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contando a 

partir do orçamento estimado. 

13.2 Após o interregno de um ano, mediante pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado 

(IGPM), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

conforme prescrição do Inciso I do art. 136 da Lei 14.1233/2021: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 
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Iº = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data do 

orçamento estimado; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

do último reajuste. 

13.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

13.5 Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice 

geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a 

variação do poder aquisitivo da moeda. 

13.6 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, 

para evitar acumulação injustificada. 

13.7 Se em consequência de culpa da contratada forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só 

será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma 

físico-financeiro, sem prejuízo das penalidades. 

13.8 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 

correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

13.7 O registro do reajustamento de preços deve ser formalizado por simples apostila e somente será 

concedido após requerimento formal do contratado. 

 

14. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

em virtude do objeto e das condições deste Termo de referência. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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ORGÃO: 008 - Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS. 

UNIDADE: 001 - Fundo Municipal de Saúde. 

PROJETO/ATIVIDADE: 008001.1030100252.054 - Equipamentos para estabelecimentos de 

Saúde do Município. 

ELEMENTO: 44905200000 - Equipamento permanente. 

FONTES DE RECURSO: 150000150000 - Receita de impostos e de transferências de impostos - 

Saúde. 

FICHA: 41. 

 

 

 

Boa Esperança/ES, 20 de Janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

Elaborado por: 
 

 

 

 

 

JAISCLERIO DOS SANTOS CERQUEIRA 

Gerente Municipal 

 

 

 

Aprovado por: 

 

 

 

 

 

  WANDERSON MORAL 

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 9523/2025 
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